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ROTEIRO PARA APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

Identificação:



Título: SÍTIO SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Nome da (s) instituição (ões) envolvida (s): FUNDAP – Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

Nome dos integrantes da equipe: 
- Roberto Meizi  Agune  - Superintendente Técnico
- Horácio José Ferragino

- Alexandre Sabela Filho

- Valéria D’amico  
- Roberto Pompei Gouveira

- Elza Emi Itami

Problemas enfrentados ou oportunidade percebida:



Descreva o que motivou a realização do projeto ou atividade e como foram diagnosticadas as necessidades que justificaram sua execução.

Problemas enfrentados:

A Administração Pública do Governo do Estado de São Paulo, com o seu poder de compra na ordem de R$ 6,74 bilhões de reais em  2005 , realizando aquisições de bens no total de  R$ 2,54 bilhões de reais e R$ 4,20 bilhões de reais  em contratos de serviços terceirizados , envolvendo um universo superior aos 70.711 fornecedores cadastrados , nos mais diversos segmentos de mercado.

Esses  fornecedores que participam ativamente das compras governamentais e detêm contratos com  órgãos ou entidades públicas do estado e  apresentam desvio de conduta ou práticas incompatíveis no exercício de suas atividades, como por exemplo: 

· Não celebrar contratação dentro do prazo de validade da respectiva proposta;

· Deixar de entregar documentação exigida no edital;

· Apresentar documentação falsa;

· Não manter a proposta;

· Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação;

· Falhar ou fraudar na execução do contrato;

· Comportar-se de forma inidôneo, ou 

· Cometer fraude fiscal.

Serão sancionados ( penalizados ) pela inexecução  total ou parcial de suas obrigações contratuais, ou por irregularidade  praticada na condição  de licitante do certame realizados  pelos órgãos e entidades da Administração Estadual de São Paulo , somente será impedida a sua contratação pelo mesmo órgão sancionador ou pessoa jurídica que a puniu. Não impedindo a empresa apenada/sancionada de participar de outra licitação ou de contratar com outros órgãos ou entidades da Administração Pública, gerando  prejuízos diretamente  relacionados com a qualidade dos serviços realizados e com os materiais e produtos recebidos em completa desconformidade com a especificação do objeto negociado.

Oportunidade percebida

Visando o estabelecimento de normas gerais e de padronização dos procedimentos para toda a administração pública, foi formulada pelo Coordenador do Sistema Estratégico de Informações na época e atual Superintendente Técnico de TIC e Compras governamentais da Fundap, Sr. Roberto  Meizi Agune, consulta a Procuradoria Geral do Estado – PGE , da aplicabilidade das sanções administrativas de suspensão temporária e impedimento para contratar com a Administração ( art.87, III , LF 8.666/93), de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração ( art. 87, IV, LF. 8.666/93) e de impedimento de licitar e contratar com o Estado ( art. 7º, LF 10.520/02). Após  o devido processo legal e registradas no Cadastro Único de Fornecedores, terão eficácia no âmbito da Administração Pública Estadual, envolvendo, Administração Direta, Autárquica, Fundacional e as Sociedades de Economia Mista. 

Caráter Inovador:



Descreva os objetivos do projeto implementado e as atividades desenvolvidas.
A criação do sistema de  gestão de sanções administrativas disponibilizado como um Sítio da Internet (www.sancoes.sp.gov.br) possibilitando uma visão geral e atualizada das informações de pessoas físicas e jurídicas sancionadas  por inexecução total ou parcial de suas obrigações contratuais, ou por irregularidades praticadas na condição de licitante em certames realizados por órgãos ou entidades da Administração Estadual de São Paulo, permitindo:
· Eficiente instrumento de gestão pública, possibilitando agilidade, eficiência e transparência no gerenciamento das sanções aplicadas;

· Integração entre todos os órgãos da Administração Pública (Administração Direta, Autarquias, Fundações e Empresas Públicas e de Economia mista );

· Eliminação de fornecedores do processo de licitação e de contratação no âmbito do governo estadual, com desvio de conduta ou práticas incompatíveis no exercício de suas atividades.
As sanções administrativas somente serão  registradas no sítio www.sancoes.sp.gov.br, após a sua publicação no Diário Oficial do Estado – DOE e mediante o devido processo legal. A inclusão neste sítio eletrônico ocorrerá após o decurso do prazo para interposição de recurso ou após de sua denegação, em conformidade com as disposições do Decreto nº 48.999 de 29.09.2004 e  Resolução  CC -52 de 19.07.2005 que determina os procedimentos para aplicação de sanções administrativas .
A empresa sancionada, após registro no sítio www.sancoes.sp.gov.br, terá sua senha de acesso bloqueada automaticamente no sistema Bolsa Eletrônica de Compras – BEC e demais sistemas mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual. 
O registro das sanções pelo servidor responsável é possível a partir de solicitação de senha de acesso, conforme solicitado na comunicação encaminhada pelo Sr. Secretário Chefe da Casa Civil à todos Secretários de Estado,  conforme descrito abaixo:
"...Nesse sentido, solicito a imediata indicação dos responsáveis, em todos os órgãos e entidades vinculados a sua Pasta, que efetuarão os registros das sanções no referido sítio. As indicações para liberação de senha deverão ser encaminhadas via e-mail para o Coordenador do SEI - Sistema Estratégico de Informações, Roberto Meize Agune ( via Rede Executiva - Notes ou via Internet pelo e-mail: ragune@sp.gov.br)."
Custo:



Recursos Financeiros 
. Custo estimado de R$ 26.116,00 com base no total de horas empregadas no processo.

Recursos Humanos::

. Foi desenvolvido pelo Sistema Estratégico de Informações – SEI da Casa Civil, em parceria com a  Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, envolvendo  02 analistas para o desenvolvimento do sistema e 02 técnicos fazendo parte da equipe de administradores da rede  , sendo o seu gerenciamento executado por 
03 técnicos do Sistema Estratégico de Informações – SEI , interagindo com mais de 1.600 unidades compradoras.
Recursos de Hardware::
. Processador Dual XEON 1.6 MHz;

. Memória RAM 1 GB;

. Espaço livre em disco 13,7 GB.

Recursos de Software::
. Sistema Operacional – Windows NT 4.0
. Lótus Dominam 5.0.12

Efetividade de resultados:



1. Quantidades de sanções cadastradas:
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Sangies
tipo. qtde
Deciséo Judicial 8
Declaragéo de Inidoneidade 34
Impedimento de licitar e contratar | 55
Suspensdo Temporéria 266
I total | 363





2. Gestores Cadastrados por Secretarias e Unidades Orçamentárias,  Envolvendo 1.807 unidades compradoras:
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Obs:

- Gestores são servidores responsáveis pelo registro da sanção.
O governo eletrônico é uma prática na Administração Pública do Estado de São Paulo, e nessa linha de ação política, que coloca a tecnologia da informação como principal ferramenta na melhoria de serviços e otimização de recursos do Estado, especialmente na área de suprimentos:

· Estabelecendo normas gerais e de padronização dos procedimentos sobre sanções administrativas, para toda a administração pública;
· Proporcionando transparência, seriedade e credibilidade às informações disponibilizadas sobre empresas sancionadas;

· Conferindo maior segurança no desenvolvimento do processo de relacionamento de novas parcerias comerciais. 
Possibilidade de multiplicação:



· Integração com novos cadastros de fornecedores sancionados (além dos Poder Judiciário e TCE) envolvendo as Administrações Federais, Estaduais e Municipais, no direcionamento do cadastro unificado de empresas sancionadas. 
Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social e privado:



· Parceiro responsável pelo desenvolvimento tecnológico:

         ..Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP .
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